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LEI COMPLEMENTAR N° 46 

De 21 de dezembro de 2017. 

“Altera a Lei Complementar nº 3.607, de 12 de junho de 2008 – Código de 

Posturas do Município de Orlândia -, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA: 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1º. A Lei Complementar nº 3.607, de 12 de junho de 2008, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
“Art. 193. Fica permitido o exercício da atividade de comércio ambulante nas 

vias e logradouros públicos da cidade, após prévia obtenção de autorização 

da Prefeitura Municipal e desde que observadas as condições constantes na 
legislação exigidas para a respectiva atividade, as quais deverão ser mantidas 

durante todo o tempo da autorização e submeter-se à fiscalização e ao 

recolhimento da taxa de licença de comércio ambulante e da taxa de ocupação 
do solo nas vias e logradouros públicos, quando couber.” 

“Art. 194. É considerado comércio ambulante toda atividade comercial de 

caráter permanente ou eventual, exercida individualmente de maneira 
estacionária ou itinerante utilizando-se de instalações removíveis, em vias ou 

logradouros públicos, por pessoas físicas civilmente capazes e em condições 

que não caracterizem a existência de vínculo empregatício com o fornecedor 
da mercadoria comercializada. 

§ 1º. Também serão considerados como comércio ambulante a prestação dos 

seguintes serviços, quando prestados nas vias e logradouros públicos: 
I – confecção ou moldagem de chaves; 

II – conserto de panelas, frigideiras, leiteiras e similares; 

III – divertimento infantil através da montagem de brinquedos infláveis, pula-
pulas e similares; 

IV – trenzinhos motorizados para passeio turístico. 

§ 2º. Ainda que os prestadores dos serviços indicados nos incisos do parágrafo 
anterior já sejam estabelecidos no Município com o competente Alvará de 

Funcionamento, será necessária a obtenção da autorização para o exercício 

da atividade de comércio ambulante nas vias e logradouros públicos. 
§ 3º. Equiparam-se a comerciantes ambulantes os expositores e vendedores de 

trabalhos artísticos, educativos, culturais e artesãos, exceto quando o total da 

renda obtida com a venda das obras for destinada, exclusivamente, a entidades 
beneficentes e filantrópicas.” 

“Art. 195. Não será considerada atividade comercial ambulante: 

I - a venda de mercadorias em vias e logradouros públicos quando realizada 
em eventos promovidos, patrocinados ou apoiados pelo Poder Público e cujo 

total da renda obtida com a venda das mercadorias for destinada, 

exclusivamente, a entidades beneficentes e filantrópicas sem fins lucrativos; 
II - a atividade comercial de caráter eventual, exercida individualmente por 

pessoa física ou jurídica, de maneira estacionária, utilizando-se de instalações 

removíveis, realizada nas feiras comerciais e eventos similares que ocorrerem 
dentro das dependências de qualquer estabelecimento privado, ainda que este 

esteja munido do competente Alvará de Funcionamento. 

Parágrafo único. A atividade descrita no inciso II deste artigo ficará sujeita à 
disciplina legal própria.” 

“Art. 196. Para os efeitos deste Capítulo consideram-se vias e logradouros 

públicas os espaços livres de uso comum do povo, tais como ruas, avenidas, 
parques, praças e jardins.” 

“Art. 197. Para as atividades do comércio ambulante somente será aceita a 

comercialização das mercadorias indicadas em regulamento.” 
“Art. 198. A pessoa interessada em exercer a atividade de comércio ambulante 

deve requerer, antes do início da atividade, a correspondente autorização 

junto à Prefeitura Municipal, na forma estabelecida em regulamento. 
§ 1º. Em caso de deferimento do requerimento, a Prefeitura Municipal terá o 

prazo máximo de 15 (quinze) dias para expedir a correspondente autorização, 
desde que pagos os tributos devidos. 

§ 2º. Em caso de deferimento do requerimento, a pessoa interessada terá o 

prazo de 15 (quinze) dias para retirada do documento de autorização, 
mediante comprovação de pagamento dos tributos devidos, sob pena de  

 

 

 

 

 

 

caducidade da autorização.” 

“Art. 199. Em caso de indeferimento do requerimento de autorização para o 
exercício da atividade de comércio ambulante, a pessoa interessada poderá 

encaminhar pedido escrito de reconsideração à autoridade competente, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que oficialmente tomar 
conhecimento da referida decisão. 

§ 1º. O pedido de reconsideração deverá ser devidamente fundamentado, 

sob pena de definitivo arquivamento do processo. 
§ 2º. O pedido de reconsideração poderá ser instruído com os documentos 

que a pessoa interessada entender pertinentes ao seu pleito. 

§ 3º. A decisão quanto ao pedido de reconsideração, a ser proferida no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento, deverá 

ser motivada, concluindo pela sua procedência ou não.  

§ 4º. Sendo julgado procedente o pedido de reconsideração, será expedida a 
autorização para o exercício da atividade de comércio ambulante; sendo 

julgado improcedente o pedido de reconsideração, serão os autos 

arquivados definitivamente.” 
“Art. 200. A autorização para o exercício da atividade de comércio 

ambulante será outorgada sempre a título provisório e precário, unilateral, 

oneroso e intuitu personae. 
Parágrafo único. Poderá ser outorgada uma única autorização para cada 

pessoa física, exceto no caso de evento ou festividade realizada, patrocinada 

ou apoiada pela Prefeitura Municipal, quando o comerciante ambulante já 
portador de uma autorização poderá requerer outra, em caráter especial e 

excepcional, para o exercício da atividade dentro do recinto onde esteja 

ocorrendo o evento ou a festividade, quando assim permitido pelo seu 
promotor.” 

“Art. 201. A outorga da autorização não gera privilégio de qualquer 

natureza, nem assegura ao comerciante ambulante qualquer forma de 
exclusividade ou direito de retenção sobre a área de instalação do 

equipamento, quando for o caso.” 

“Art. 202. A autorização será diária ou anual e terá o prazo de validade 
constante no documento da autorização, podendo ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, a critério da Prefeitura Municipal e desde que 

mantidas as condições constantes na legislação exigidas para a respectiva 
atividade e recolhidas a taxa de licença de comércio ambulante e a taxa de 

ocupação do solo nas vias e logradouros públicos, quando couber. 

§ 1o. A autorização não poderá ser prorrogada se o comerciante ambulante 
estiver em débito decorrente das disposições deste Capítulo. 

§ 2o. O requerimento de renovação da autorização deverá ser protocolado 

até 15 (quinze) dias antes de expirado o seu prazo de validade, sob pena de 
perda da autorização.” 

“Art. 203. A autorização poderá ser negada quando o comerciante 

ambulante infringir dispositivos específicos desta Lei Complementar quanto 
à atividade de comércio ambulante, de seu regulamento ou por interesse 

público superveniente, que inviabilize a sua continuidade no mesmo ou em 
outro local. 

Parágrafo único. Em qualquer das hipóteses mencionadas no caput deste 

artigo, o comerciante ambulante não tem direito a qualquer tipo de 
indenização por parte da Prefeitura Municipal.” 

“Art. 204. A autorização não será outorgada, em nenhuma hipótese, para o 

exercício da atividade de comércio ambulante nas seguintes situações: 
I – venda de carnes in natura, peixes e frutos do mar não congelados; 

II - armas e munições de qualquer espécie; 

III - explosivos, corrosivos, inflamáveis ou produtos de fácil combustão; 
IV – pássaros e outros animais; 

V – medicamentos e produtos farmacêuticos; 

VI – agrotóxicos, venenos e produtos que produzam dependência física ou 
psíquica.” 

“Art. 205. A autorização para o exercício do comércio ambulante, que serve 

exclusivamente para o fim nela indicado, é de caráter pessoal e não pode ser 
transferida a terceiro, sob qualquer título ou pretexto.” 

“Art. 206. As atividades do comércio ambulante poderão ser exercidas: 
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I – de forma itinerante, quando o ambulante desenvolver suas atividades 
carregando suas mercadorias e equipamentos junto ao corpo, utilizando-se, 

para tanto, de tabuleiro, caixa térmica ou carrinho sobre rodas; 

II – em ponto móvel, quando o ambulante, estacionado em locais autorizados 
de vias e logradouros públicos, desenvolver suas atividades utilizando-se de 

suportes ou de equipamentos de apoio desmontáveis ou removíveis, tipo banca 

estacionária, ou de veículos, automotivos ou não; e 
III – em ponto fixo, quando o ambulante desenvolver suas atividades em 

equipamentos removíveis, instalados nas vias e nos logradouros públicos, em 

locais autorizados pela Prefeitura Municipal, nele se enquadrando as bancas 
de jornais e revistas e traillers. 

Parágrafo único. As bancas de jornais e revistas e os traillers instalados em 

área de domínio privado, para serem classificadas como comércio ambulante, 
ficarão sujeitas a todas as determinações contidas neste Capítulo e respectivo 

regulamento.” 

“Art. 207. No exercício da atividade de comércio ambulante somente poderão 
ser comercializadas as mercadorias de acordo com o equipamento utilizado, 

na forma prevista em regulamento.” 

“Art. 208. Somente será autorizado o exercício da atividade de comércio 

ambulante nos dias, horários e locais definidos pela Prefeitura Municipal. 

§ 1º. No caso do exercício da atividade de comércio ambulante utilizar-se de 

bancas de jornais e revistas, bancas estacionárias ou traillers, possuirá 
prioridade para a concessão do direito de exploração do espaço público o 

comerciante ambulante que estiver registrado como Microempreendedor 

Individual - MEI, de acordo com a Lei do Simples Nacional, desde que sua 
atividade ou CNAE esteja relacionada com o comércio ambulante. 

§ 2º. É vedada a instalação ou permanência de equipamentos para comércio 

ambulante sobre áreas ajardinadas de vias e logradouros públicos.” 
“Art. 209. A mudança de localização da atividade do comércio ambulante ou a 

substituição do modelo de equipamento somente poderão ocorrer mediante 

prévia autorização da Prefeitura Municipal. 
Parágrafo único. Sempre que o interesse público exigir e em qualquer tempo, 

poderá a Prefeitura Municipal, mediante notificação prévia de 15 (quinze) 
dias, determinar a mudança da localização da atividade.” 

“Art. 210. O equipamento utilizado na atividade do comércio ambulante, 

quando de fácil remoção, não poderá pernoitar no local de sua instalação, 
sendo obrigatório o seu recolhimento diário, após o horário de encerramento 

das atividades determinado no documento de autorização.” 

Art. 2º. O Capítulo II, do Título VII, da Lei Complementar nº 3.607, de 12 de 
junho de 2008, fica acrescido dos seguintes artigos: 

“Art. 210-A. Toda e qualquer atividade inerente ao exercício do comércio 

ambulante será praticado em nome do comerciante ambulante e por sua conta 
e risco, sem prejuízo da observância da legislação vigente. 

§ 1o. O comerciante ambulante poderá ter um preposto somente no caso de 

atividade estacionária, ou seja, bancas de jornais e revistas, banca 
estacionária e trailler, devendo o preposto ser maior de 18 (dezoito) anos de 

idade e previamente cadastrado na Prefeitura Municipal. 

§ 2o. O comerciante ambulante responderá pelos atos de seu preposto quanto à 
observância das normas contidas nesta Lei Complementar quanto ao comércio 

ambulante e em seu regulamento. 

§ 3o. As notificações, intimações e demais ordens administrativas poderão ser 
encaminhadas diretamente ao preposto.” 

“Art. 210-B. Sem prejuízo da observância de outras exigências legais, são 

deveres do comerciante ambulante: 
I – manter o equipamento em perfeito estado de conservação e higiene, 

providenciando os consertos que se fizerem necessários; 

II – fixar em seu equipamento ou usar em lugar visível o correspondente 
documento de autorização, devidamente atualizado; 

III – usar de urbanidade e respeito para com os companheiros de trabalho e o 

público em geral; 
IV – zelar pela higiene pessoal e limpeza de sua vestimenta; 

V – manter os produtos alimentícios em perfeitas condições de conservação e 

higiene, devidamente protegidos de insetos e impurezas; 
VI – no comércio de produtos alimentícios, utilizar apenas copos, pratos e 

talheres descartáveis; 

VII – indicar à Divisão de Tributação o seu preposto.” 
“Art. 210-C. Sem prejuízo da observância de outras proibições legais, é 

vedado ao comerciante ambulante: 

I – modificar a localização do equipamento, sem a prévia autorização da 
Prefeitura Municipal; 

II – fazer uso de muros, paredes, passeios, árvores, postes, bancos, caixotes, 

tábuas, encerados ou toldos com o propósito de ampliar os limites do 
equipamento e que venham a alterar sua padronização, exceto com prévia 

autorização da Prefeitura Municipal; 

III – apregoar suas atividades através de qualquer meio de divulgação sonora 
após as 18 horas; 

IV – utilizar dizeres ofensivos ao decoro público; 

 

V – efetuar escavações nas vias e logradouros públicos para fixação de seu 
equipamento sem prévia autorização municipal; 

VI – expor mercadorias ou volume além do limite ou capacidade do seu 

equipamento; 
VII – utilizar equipamento sem a devida autorização ou modificar as 

condições de uso determinado para tal; 

VIII – comercializar mercadoria para a qual não esteja devidamente 
autorizado; 

IX – perturbar a ordem pública; 

X – utilizar-se de preposto não cadastrado junto à Prefeitura Municipal; 
XI – impedir ou dificultar o livre trânsito de veículos e pedestres nas vias ou 

logradouros públicos; 

XII – jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio, ou de outra 
origem, nas vias e logradouros públicos; 

XIII – instalar o equipamento sem expressa autorização da Prefeitura 

Municipal; 
XIV – expor e vender produtos sem condições de consumo; 

XV – instalar seu equipamento em locais não autorizados pela Prefeitura 

Municipal.” 

“Art. 210-D. Nos casos de autuação por infração a dispositivos deste 

Capítulo e de seu regulamento, serão aplicadas penalidades pecuniárias e 

medidas administrativas, isoladas ou cumulativas, de conformidade com a 
natureza e gravidade das respectivas ocorrências, agravando-as no caso de 

reincidência, conforme tabela constante do Anexo II desta Lei 

Complementar. 
§ 1º. Para os efeitos deste artigo, considera-se reincidência o cometimento 

da mesma infração no período de um ano. 

§ 2º. As penalidades compreenderão: 
I – advertência por escrito; 

II – multa; 

III – suspensão da atividade por até 15 (quinze) dias; 
IV – revogação da autorização. 

§ 3º. Sem prejuízo das penalidades aplicadas, as mercadorias do infrator 
poderão ser apreendidas como medida administrativa quando o caso assim 

exigir, a critério da fiscalização municipal.” 

“Art. 210-E. Das penalidades impostas cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados de sua ciência pelo autuado, à autoridade superior 

àquela que a aplicou. 

§ 1º. O recurso deverá ser devidamente fundamentado, sob pena de 
definitivo arquivamento do processo. 

§ 2º. O recurso poderá ser instruído com os documentos que a pessoa 

interessada entender pertinentes ao seu pleito. 
§ 3º. A decisão quanto ao recurso, a ser proferida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados de seu recebimento, deverá ser motivada, 

concluindo pela sua procedência ou não.  
§ 4º. Sendo julgado improcedente o recurso, as multas eventualmente 

aplicadas deverão ser pagas pelo autuado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, contados de sua ciência pelo autuado.” 
“Art. 210-F. No caso de apreensão da mercadoria, lavrar-se-á auto próprio, 

onde serão discriminadas as mercadorias apreendidas, cuja devolução será 

feita mediante comprovante de pagamento das taxas e multas devidas, e 
apresentação de documento de identificação. 

§ 1º. No caso de não serem as mercadorias reclamadas e retiradas no prazo 

de 30 (trinta) dias, contado de sua apreensão, elas poderão ser vendidas em 
hasta pública pela Prefeitura Municipal, sendo aplicada a importância 

apurada na indenização das multas e despesas de que trata este artigo e, 

havendo saldo credor, este será entregue ao autuado, mediante 
requerimento devidamente instruído e processado. 

§ 2º. Quando o valor das taxas e multas que incidirem sobre os objetos 

apreendidos forem maior que seu próprio valor, poderá a Prefeitura 
Municipal doar tais objetos, mediante recibo, às entidades assistenciais do 

Município. 

§ 3º. Quando a apreensão recair sobre mercadorias facilmente deterioráveis 
ou perecíveis, dar-se-á o prazo de 1 (um) dia para sua retirada, desde que 

estejam em condições adequadas de conservação. 

§ 4º. Expirado o prazo de que trata o parágrafo anterior, será a mercadoria 
doada a uma ou mais instituição de caridade local, mediante comprovante. 

§ 5º. A mercadoria de que trata o § 3º deste artigo poderá ser doada em 

prazo inferior a 1 (um) dia, de acordo com a previsibilidade de 
deterioração.” 

“Art. 210-G. As penalidades previstas neste Capítulo não isentam o infrator 

da responsabilidade civil ou criminal que no caso couberem.” 
“Art. 210-H. A autorização para o exercício da atividade de comércio 

ambulante de que trata este Capítulo não dá direito ao autorizado de 

participar das feiras livres realizadas pela Prefeitura Municipal, sendo que 
o comércio realizado nestas feiras livres continua sujeito à regulamentação 

própria.”   
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Art. 3º. Os títulos das Seções do Capítulo II, do Título VII, da Lei 

Complementar nº 3.607, de 12 de junho de 2008, ficam suprimidas, deixando 

de existir separação entre os artigos daquele Capítulo. 
Art. 4º. O Anexo Único da Lei Complementar nº 3.607, de 12 de junho de 

2008, fica renomeado para “Anexo I”.  

Art. 5º. Fica acrescido à Lei Complementar nº 3.607, de 12 de junho de 2008, 
o Anexo II – Penalidades ao Comércio Ambulante, em anexo a esta Lei 

Complementar.  

Art. 6º. Aqueles que, na data de entrada em vigência desta Lei Complementar, 
vinham ocupando vias ou logradouros públicos para o exercício da atividade 

de comércio ambulante, deverão requerer sua regularização no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação deste Decreto, sob pena de 
remoção sumária. 

Parágrafo único. Os comerciantes ambulantes que utilizam-se de traillers e 

bancas estacionárias já autorizadas a funcionar nas vias e logradouros públicos, 
poderão  permanecer nos mesmos locais em que se encontram instalados até 

nova ordem expedida pela Prefeitura Municipal. 

Art. 7º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Orlândia, 21 de dezembro de 2017. 

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

Autógrafo nº 71/2017 

Projeto de Lei Complementar nº 21/2017 
ANEXO II – LEI COMPLEMENTAR Nº 3.607/2008 

PENALIDADES AO COMÉRCIO AMBULANTE 

Artigo 

Infringido 
Penalidades 

Art. 210-

B, I 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa média. 

2ª Reincidência – Multa média e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
B, II 

1ª Infração – Advertência por escrito. 
1ª Reincidência – Multa leve. 

2ª Reincidência – Multa leve suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

B, III 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa leve. 
2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
B, IV 

1ª Infração – Advertência por escrito. 
1ª Reincidência – Multa leve. 

2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 
3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
B, V 

1ª Infração – Multa média. 

1ª Reincidência – Multa média e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
B, VI 

1ª Infração – Multa média. 

1ª Reincidência – Multa média e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
B, VII 

1ª Infração – Advertência por escrito. 
1ª Reincidência – Multa leve. 

2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 
3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
C, I 

1ª Infração – Multa média. 

1ª Reincidência – Multa média e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
C, II 

1ª Infração – Multa leve. 

1ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
C, III 

1ª Infração – Advertência por escrito. 
1ª Reincidência – Multa leve. 

2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

 

Art. 210-

C, IV 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa leve. 
2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, V 

1ª Infração – Multa média. 
1ª Reincidência – Multa média e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, VI 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa leve. 

2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
C, VII 

1ª Infração – Multa leve. 

1ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, VIII 

1ª Infração – Multa média. 
1ª Reincidência – Multa média e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, IX 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa leve. 

2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, X 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa leve. 
2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, XI 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa leve. 

2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, XII 

1ª Infração – Advertência por escrito. 

1ª Reincidência – Multa leve. 
2ª Reincidência – Multa leve e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 

3ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-

C, XIII 

1ª Infração – Multa grave. 

1ª Reincidência – Multa grave e suspensão da 

atividade por até 15 dias. 
2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
C, XIV 

1ª Infração – Multa grave. 

1ª Reincidência – Multa grave e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

Art. 210-
C, XV 

1ª Infração – Multa média. 

1ª Reincidência – Multa média e suspensão da 
atividade por até 15 dias. 

2ª Reincidência – Revogação da autorização. 

 
LEI COMPLEMENTAR N° 47 

De 21 de dezembro de 2017. 

“Altera a Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código 
Tributário do Município de Orlândia -, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA: 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º. A Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 148. Qualquer pessoa física que queira exercer a atividade de 

comércio ambulante nas vias e logradouros públicos do Município ficará 

sujeita ao prévio recolhimento da taxa de licença para o exercício da 
atividade de comércio ambulante. 

.................................................................................................” 

“Art. 151. A taxa de licença para o exercício da atividade de comércio 
ambulante é diária ou anual, e será recolhida de uma só vez, antes do início 

da atividade pelo contribuinte. 

§ 1º. O valor da taxa de licença para o exercício da atividade de comercio 
ambulante é o constante da tabela do Anexo III deste Código e será distinto 

de acordo com o equipamento a ser utilizado para a comercialização das 

mercadorias. 
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§ 2º. Deverá ser recolhida nova taxa de licença para o comércio ambulante 
sempre que haja qualquer modificação nas características do exercício da 

atividade anteriormente autorizada.” 

“Art. 153. Ao contribuinte que não recolher a taxa de licença para o exercício 
da atividade de comércio ambulante, quando exigível, será imposta multa 

equivalente a 20% (vinte por cento) de seu valor, sem prejuízo da cobrança da 

obrigação tributária principal e demais acessórios.” 
Art. 2º. Ficam revogados os §§ 1º e 2º do artigo 148 e o artigo 152, todos da 

Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003. 

Art. 3º. A Tabela do Anexo III – Taxa de Licença Para o Exercício de 
Atividade Eventual ou Ambulante - da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de 

dezembro de 2003, fica substituída pela Tabela em anexo a esta Lei 

Complementar. 
Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor em 90 dias após a data da sua 

publicação. 

Orlândia, 21 de dezembro de 2017. 
OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 

Prefeito Municipal 

Autógrafo nº 72/2017 

Projeto de Lei Complementar nº 22/2017 

TAXA DE LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE 

COMÉRCIO AMBULANTE 

TABELA – ANEXO III – LEI COMPLEMENTAR Nº 3.333/003 

Equipamento 
Valor (R$) 

Dia Ano 

Banca de jornais 
e revistas 

21,84 262,08 

Banca 

estacionária 
26,52 318,24 

Tabuleiro, caixa 
térmica ou 

carrinho sobre 

rodas 

10,14 121,68 

Trailler 18,72 224,64 

Veículos 44,46 533,52 

Sem 

equipamento 
37,44 449,28 

 

Notas técnicas: 
 - Banca de jornais e revistas: utilizada em ponto fixo, quando o ambulante 

desenvolver suas atividades em equipamentos removíveis, instalados nas vias e 

nos logradouros públicos, em locais autorizados pela Prefeitura Municipal. 
- Banca estacionária: utilizados em ponto móvel, quando o ambulante, em 

locais autorizados de vias e logradouros públicos, desenvolver suas atividades 

utilizando-se de suportes ou de equipamentos de apoio desmontáveis ou 
removíveis.  

- Veículos: utilizados em ponto móvel, quando o ambulante circular pelas vias 

públicas municipais, podendo excepcionalmente estacionar em locais 
autorizados, a critério do Poder Público municipal, justificado o interesse 

público.  

- Tabuleiro, caixa térmica ou carrinho sobre rodas: utilizados na forma 
itinerante, quando o ambulante desenvolver suas atividades carregando suas 

mercadorias e equipamentos de trabalho junto ao corpo. 

- Sem equipamento: quando o comércio ambulante tratar-se de divertimento 

infantil através da montagem de brinquedos infláveis, pulas-pulas e similares 

em vias e logradouros públicos, bem como para a prestação dos serviços de 

confecção ou moldagem de chaves e conserto de panelas, frigideiras, leiteiras e 
similares. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, estado de São Paulo, Sr. 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto no uso de suas atribuições conferidas por lei 

para os fins das disposições  da Lei nº  9452 / 97, sobre a liberação de recursos 
financeiros pelo Governo Federal, e da recomendação 34/03 da Procuradoria 

da República em Ribeirão Preto, faz saber: 

ARRECADAÇÕES  FEDERAIS DE 05/12/17 A 20/12/17 

ÓRGÃO CONCESSOR: BANCO DO BRASIL - AGÊNCIA - 0118-X 

DATA 
RECEBIMENTO 

DESCRIÇÃO VALOR 

05/12/17 FUNDEB R$ 331.607,48 

05/12/17 PNATE R$ 496,04 

06/12/17 PNAE R$ 91.916,80 

07/12/17 FPM R$ 958.115,05 

07/12/17 BOLSA FAMILIA - IGD R$ 3.585,36 

07/12/17 ASILO R$ 1.460,00 

08/12/17 ITR R$ 129.587,40 

 

08/12/17 FPM R$ 867.229,23 

08/12/17 FUNDEB R$ 90.611,07 

12/12/17 FUNDEB R$ 400.959,85 

12/12/17 MERENDA ESTADUAL R$ 44.476,00 

13/12/17 QMSE R$ 277.964,31 

14/12/17 ASILO R$ 1.460,00 

19/12/17 FUNDEB R$ 265.718,06 

20/12/17 FPM R$ 591.866,43 

20/12/17 ITR R$ 3.445,85 

20/12/17 FUNDEB R$ 54.863,35 

 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

Aviso de Retificação do Extrato de Termo de Colaboração nº 06/2017 

Na publicação no Jornal Oficial de Orlândia, do dia 08 de novembro de 
2017, pág. 01, Publicação número 308, primeira coluna, onde se lê: 

“EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO – Termo de 

Colaboração Nº 07/2017.”. Leia-se: “EXTRATO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO – Termo de Colaboração Nº 06/2017”. 

Orlândia, 22 de dezembro de 2017. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que referente ao PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 001/2015, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA TRANSPORTE DE ALUNOS, 

DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, DOS ENSINOS 

INFANTIL, FUNDAMENTAL E MÉDIO, adota o parecer jurídico e 
determina a RECISÃO CONTRATUAL UNILATERAL do contratado 

JESUS MENDES DE LACERDA, com fundamento nos artigos 78, X e 79, 

I, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, em virtude de falecimento. Desse modo, 
que sejam tomadas as devidas providências para abertura de novo processo 

licitatório destinado à manutenção do transporte escolar da linha escolar, a 

qual era de responsabilidade do contratado (falecido).  

Orlândia, SP, 22 de dezembro (12) de 2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que referente ao PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 118/2017, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, PREPARO 

E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, certifica que 

houve a apresentação das razões de recurso pelas empresas F.G.R. Silva 

Buffet e Eventos LTDA e Especialy Terceirização Eireli, em face da 

decisão do pregoeiro que habilitou e declarou como vencedora a empresa JS 

Alimentação e Serviços LTDA – EPP. Desse modo, abre-se o prazo legal 

de 3 (três) dias úteis, para apresentação das contrarrazões.  

Orlândia, SP, 22 de dezembro (12) de 2017.  
OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que, em atendimento ao 

disposto no art. 26, da Lei 8666/93, fica RATIFICADA a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, referente à LOCAÇÃO DE IMÓVEL, com fundamento no art. 
24, X, da Lei de Licitações Públicas 8.666/93, perfazendo-se o valor total em 

36 (trinta e seis) meses de R$111.888,00 (Cento e onze mil, oitocentos e 

oitenta e oito reais), com aluguel anual no valor de R$ 37.296,00 (Trinta e 
sete mil, duzentos e noventa e seis reais), com aluguel mensal de R$ 

3.108,00 (Três mil, cento e oito reais). Locadora: IOLANDA MARIA 

PINTO DOS SANTOS. Objeto: LOCAÇÃO COMERCIAL DE IMÓVEL 
URBANO LOCALIZADO NA AVENIDA EBANO, Nº 1385, SITUADO 

NA CIDADE DE BARRETOS, ESTADO DE SÃO PAULO, BAIRRO 

CAMPO REDONDO, CEP: 14784-383, PARA INSTALAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DA CASA DE APOIO PARA ACOLHIMENTO AOS 

PACIENTES ORLANDINOS QUE REALIZAM TRATAMENTO DE 

SAÚDE NO HOSPITAL DE CÂNCER (HOSPITAL DE AMOR). Data da 
ratificação: 20/12/2017.  

Orlândia/SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que homologou o certame 

licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 99/2017, cujo objeto é o REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS  MÉDICOS PARA 
AS UNIDADES BÁSICAS E ESPECIALIZADAS DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no qual foram julgadas vencedoras as 

propostas formuladas por CIRURGICA MARTOMED LTDA EPP, CNPJ Nº 
44.689.867/0001-71, situada à RUA GENERAL OSÓRIO, Nº 1026, na cidade 

de RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 3.110,00; FAM LTDA EPP, CNPJ 

Nº 10.393.891/0001-47, AVENIDA MONSENHOR ALDERIGI, Nº 238, na 
cidade de POÇOS DE CALDAS/MG, no valor de R$ 16.857,25; FRANCISCA 

DAS C. S. LINS ARTIGOS MÉDICOS ME, CNPJ Nº 29.209.428/0001-20, 

situada à RUA JOSE URBANO, Nº 374, na cidade de RIBEIRÃO PRETO/SP, 
no valor de R$ 1.673,86; GIGANTE RECEM NASCIDO LTDA EPP, CNPJ 

Nº 62.413.869/0001-15, situada à RUA MARTINS PENA, Nº 93, na cidade de 

RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 5.742,00; J ADILSON CHAUD 
FILHO ARTIGOS MÉDICOS ME, CNPJ Nº 08.676.521/0001-75, situada à 

RUA VOLUNTÁRIO GERALDO, Nº 1700, na cidade de SÃO JOAQUIM 

DA BARRA/SP, no valor de R$ 742,50; MEDPEJ EQUIPAMENTOS 

MÉDICOS LTDA, CNPJ Nº 03.155.958/0001-40, situada à RUA 

CAMPINAS, Nº 2248, na cidade de RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 

12.392,46; MORIMED COMERCIAL EIRELI EPP, CNPJ Nº 
26.499.522/0001-73, situada à RUA PARÁ, Nº 410, na cidade de 

APUCARANA/PR, no valor de R$ 32.470,85; MUNDI EQUIPAMENTOS 

MÉDICOS, ODONTOLÓGICOS E VETERINÁRIOS EIRELI ME, CNPJ Nº 
20.371.330/0001-09, situada à RUA MATO GROSSO, Nº 667, na cidade de 

RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 8.833,98.  

Orlândia/SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  
OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que homologou o certame 

licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 106/2017, cujo objeto é o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE PARA OS 

VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, no qual foram julgadas vencedoras as 

propostas formuladas por FASTLUB LUBRIFICANTES E ACESSÓRIOS 
LTDA, CNPJ Nº 06.789.269/0001-85, situada à AVENIDA BRASIL, Nº 240, 

na cidade de RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 64.06148; LEONARDO 

APARECIDO TOSTE ME, CNPJ Nº 07.141.404/0001-44 situada à RUA 
ANTONIO DE OLIVEIRA MAFRA, Nº 235, na cidade de 

NUPORANGA/SP, no valor de R$ 25.703,20.  

Orlândia/SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  
OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que homologou o certame 

licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 111/2017, cujo objeto é o REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E PRODUTOS 
MÉDICOS E DE ENFERMAGEM, no qual foram julgadas vencedoras as 

propostas formuladas por ALFALAGOS LTDA, CNPJ Nº 05.194.502/0001-

14, situada à RUA RAIMUNDO CORREA, 533, na cidade de ALFENAS/MG, 
no valor de R$ 54.788,35; CIRURGICA ESTRELA IPIGUÁ PRODUTOS 

HOSPITALARES EIRELI, CNPJ Nº 06.166.072/0001-90, situada à RUA 

ARAGUARI, Nº 260, na cidade de IPIGUÁ/SP, no valor de R$ 16.615,00, 
CIRURGICA SÃO JOSÉ LTDA, CNPJ Nº 55.309.074/0001-04, situada à 

RODOVIA GERALDO SCAVONE, Nº 2300, na cidade de JACAREÍ/SP, no 

valor de R$ 8.521,80; CIRURGICA UNIÃO LTDA, CNPJ Nº 
04.063.331/0001-21, situada à AVENIDA 28, Nº 645, na cidade de RIO 

CLARO/SP, no valor de R$ 85.132,71, COMERCIAL CIRURGICA RIO 

CLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0004-91, situada à RUA DA 
SAUDADE, Nº 45, na cidade de POÇOS DE CALDAS/MG, no valor de R$ 

4.600,00; CQC TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA, 

CNPJ Nº 46.962.122/0003-21, situada à RUA FRANCISCO DE ANGELIS, Nº 
186, na cidade de CAMPINAS/SP, no valor de R$ 690,00; DIMEBRAS 

COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 56.081.482/0001-06, situada à 

RUA PAULO DE FRONTIM, Nº 25, na cidade de RIBEIRÃO PRETO/SP, no 
valor de R$ 24.454,60; FERREIRA COMERCIO DE ARTIGOS MÉDICOS E 

ORTOPÉDICOS EIRELI ME, CNPJ Nº 28.227.946/0001-04, situada à 

AVENIDA SETE, Nº 1250, na cidade de BARRETOS/SP, no valor de R$ 
121.200,00; INOVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA EPP, CNPJ Nº 

18.872.656/0001-60, situada à RUA DR. JORGE LOBATO, Nº 1410, na 

cidade de RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 11.752,00; LUMAR 
COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, CNPJ Nº 

49.228.695/0001-52, situada à AVENIDA WILSON BEGO, Nº 745, na cidade 

de FRANCA/SP, no valor de R$ 37.632,50; MIRASSOL MED COMÉRCIO 
DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ Nº 13.046.855/0001-03, situada à 

RUA SÃO BENTO, Nº 2327, na cidade de MIRASSOL/SP, no valor de 

 

 

R$ 16.621,70; NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 
52.202.744/0001-92, situada à AVENIDA DO CAFÉ Nº 1836, na cidade de 

RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 22.156,38; SP COMÉRCIO E 

SERVIÇOS EM DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ Nº 57.837.973/0001-05, 
situada à AVENIDA ALCEU PAIVA ARANTES, Nº 368, na cidade de 

RIBEIRÃO PRETO/SP, no valor de R$ 107.749,70; SOMA/SP 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ Nº 05.847.630/0001-10, 
situada à RUA SENADOR FLAQUER, Nº 869, na cidade de SÃO 

BERNARDO DO CAMPO/SP, no valor de R$ 4.485,00;  STARMED 

ARTIGOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ º 
02.223.342/0001-04, situada à RUA BENJAMIN ANTONIO ANSAI, Nº 

180, na cidade de CURITIBA/PR, no valor de R$ 36.835,50; TRM 

COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA EPP, CNPJ Nº 
71.912.315/0001-53, situada à RUA DAVID DE CARVALHO, Nº 344, na 

cidade de SÃO JOÃO DA BOA VISTA/SP, no valor de R$ 131.427,90.  

Orlândia, 22 de Dezembro (12) de 2017.  
OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que homologou o certame 

licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 116/2017, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 
CURSOS PROFISSIONALIZANTES NOS PROJETOS SOCIAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no 

qual foram julgadas vencedoras as propostas formuladas por CRISTIANE 
MOQUIUTE FERNANDES 21742762832, CNPJ Nº 22.449.608/0001-30, 

situada à RUA 16, Nº 548, na cidade de ORLÂNDIA/SP, no valor de R$ 

27.600,00; NET ORLÂNDIA LTDA ME, CNPJ Nº 11.189.763/0001-49, 
situada à RUA 01, Nº 823, na cidade de ORLÂNDIA/SP, no valor de R$ 

213.754,20. Orlândia/SP, 22 de Dezembro (12) de 2017. OSWALDO 

RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal.  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que celebrou o seguinte Termo 
de Rescisão Unilateral referente ao PREGÃO PRESENCIAL 001/2015:  

CONTRATADO: JESUS MENDES DE LACERDA.  

OBJETO: RESCINDIR UNILATERALMENTE o contrato administrativo 
(Pregão nº 001/2015) e seus respectivos termos de aditamento (nºs 001/2017 

e 002/2017) celebrados entre o MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA e o Sr. JESUS 

MENDES DE LACERDA, inscrito no CPF nº 074.939.758-68, com base nos 
artigos 78, X e 79, I, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, com efeitos 

retroativos a 15/11/2017, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS PARA TRANSPORTE DE ALUNOS DA ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, DOS ENSINOS INFANTIL, 

FUNDAMENTAL E MÉDIO.  

DATA: 20/12/2017. 
Orlândia, SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que celebrou a seguinte ata de 

registro de preços referente ao PREGÃO PRESENCIAL 099/2017: 
CONTRATADA: MUNDI EQUIPAMENTOS MÉDICOS, 

ODONTOLÓGICOS E VETERINÁRIOS EIRELI – ME.  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS PARA AS UNIDADES BÁSICAS E 

ESPECIALIZADAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA.  

PRAZO: 06 (seis) meses, contados de sua assinatura.  
VALOR: R$ 8.833,98. 

DATA: 15/12/2017. 

Orlândia, SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  
OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que celebrou a seguinte ata de 

registro de preços referente ao PREGÃO PRESENCIAL 099/2017: 

CONTRATADA: GIGANTE RECEM NASCIDO LTDA EPP.  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS PARA AS UNIDADES BÁSICAS E 

ESPECIALIZADAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA.  
PRAZO: 06 (seis) meses, contados de sua assinatura.  

VALOR: R$ 5.742,00. 

DATA: 15/12/2017. 
Orlândia, SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que celebrou a seguinte ata de 

registro de preços referente ao PREGÃO PRESENCIAL 099/2017: 

CONTRATADA: MEDPEJ EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS PARA AS UNIDADES BÁSICAS E 

ESPECIALIZADAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA.  
PRAZO: 06 (seis) meses, contados de sua assinatura.  

VALOR: R$ 12.392,46. 

DATA: 15/12/2017. 
Orlândia, SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que celebrou a seguinte ata de 

registro de preços referente ao PREGÃO PRESENCIAL 111/2017: 
CONTRATADA: CIRURGICA SÃO JOSÉ LTDA.  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 

PRODUTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM. 

PRAZO: 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.  

VALOR: R$ 8.521,80. 

DATA: 15/12/2017. 
Orlândia, SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto, faz público que celebrou a seguinte termo de 

aditamento referente ao PREGÃO PRESENCIAL 046/2017: 
CONTRATADA: GAPS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI ME.  

OBJETO: Fica acrescido em até 9% (nove por cento) do item 01 do atual 

contrato correspondendo a 5,069% (cinco inteiros e seis centésimos 
percentuais) do valor atual do contrato, com fundamento no artigo 65 e seu 

§1º., todos da Lei Federal nº 8.666/93, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL (NO PARQUE CYRO 

ARMANDO CATTA PRETA – PARQUE DA GRUTA) E EM OUTROS 
PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS.   

PRAZO: De 01 de Janeiro (01) de 2018 até 01 de Junho (06) de 2018. 

VALOR: R$ 7.128,00. 
DATA: 19/12/2017. 

Orlândia, SP, 22 de Dezembro (12) de 2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra 

aberto o PREGÃO PRESENCIAL 114/2017, tipo MENOR PREÇO. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA NÃO ARMADA PARA ATENDER 

EM EVENTOS A SEREM REALIZADOS PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ORLÂNDIA. A entrega dos envelopes contendo a proposta 

e a habilitação será no Setor de Licitações, situado na Praça Coronel Orlando, 

652, centro, às 09:00h do dia 09/01/2018, onde ocorrerá o processamento do 
pregão. Esclarecimentos somente através do e-mail: 

licitacao@orlandia.sp.gov.br. Edital à disposição, no setor competente, ao 

custo de R$ 20,00 e na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 
26/12/2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO. Prefeito Municipal.  

Orlândia, SP, 22 de dezembro de 2017.  
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra 

aberto o PREGÃO PRESENCIAL 120/2017, tipo MENOR PREÇO. Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO 

DE ESTRUTURA E MÃO DE OBRA PARA MONTAGEM, 

MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM. PARA ATENDIMENTO DO 

EVENTO CARNAVAL 2018 A SER REALIZADO EM PRAÇA 

PÚBLICA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA/SP.  A 

entrega dos envelopes contendo a proposta e a habilitação será no Setor de 
Licitações, situado na Praça Coronel Orlando, 652, centro, às 09:00h do dia 

08/01/2018, onde ocorrerá o processamento do pregão. Esclarecimentos 

somente através do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br. Edital à disposição, 
no setor competente, ao custo de R$ 20,00 e na internet: 

www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 26/12/2017.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO. Prefeito Municipal.  
Orlândia, SP, 22 de dezembro de 2017.  

 

 
 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se 
encontra aberto o PREGÃO PRESENCIAL 121/2017, tipo MENOR 

PREÇO. Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA LOCAÇÃO DE SOM, ILUMINAÇÃO, INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA E GERADOR DE ENERGIA PARA ATENDIMENTO DO 

EVENTO CARNAVAL 2018 A SER REALIZADO EM PRAÇA 

PÚBLICA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA/SP. A 
entrega dos envelopes contendo a proposta e a habilitação será no Setor de 

Licitações, situado na Praça Coronel Orlando, 652, centro, às 14:00h do dia 

08/01/2018, onde ocorrerá o processamento do pregão. Esclarecimentos 
somente através do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br. Edital à disposição, 

no setor competente, ao custo de R$ 20,00 e na internet: 

www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 26/12/2017.  
OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO. Prefeito Municipal.  

Orlândia, SP, 22 de dezembro de 2017.  
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